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Polícias classi?cam
bairros pobres como
“problemáticos”
Compilação de dezenas de zonas urbanas sensíveis mostra que
policiamento se foca em comunidades guetizadas. Por ordem
do tribunal, GNR identi?cou bairros. PSP esconde lista ecritérios
G.C. Viegas
eRicardo Esteves Ribeiro
Quando aPSP e a GNR classificam um
bairro como “problemático” socor-
rem-se maisde critérios socioeconó-
micos do que deestatísticas crimi-
nais.O grossodos sítios tratados pelas
polícias como zonas urbanas sensí-
veis (ZUS), a que alocam mais recur-
sos, e em que permitem actuação
mais violenta, sãodesproporcional-
mente habitados porpessoas pobres,
imigrantes, não brancas ou que se
identificam como parte deminorias
étnicas, emparticular bairros auto-
construídos e projectos dehabitação
social e derealojamento, vários deti-
dospor autarquias e pelo Instituto da
Habitação e da Reabilitação Urbana
(IHRU), oucriados através do Plano
Especial deRealojamento, lançado
em 1993 para tirar mais de 48 mil
famílias de situações habitacionais
indignas. É o que mostra a lista de
dezenas deZUS (vermapa), compila-
da através de pedidos de acesso à
informação administrativa e intima-
ções judiciais dopodcast Fumaça e
darevista digital Divergente, divulga-
daa partirdo sexto episódio da inves-
tigação Fronteira do Medo.

Nas ZUS, previstas legalmente
desde 2009, as forças de segurança
podem desenvolver “acções regula-
res de policiamento reforçado, com
recursoameios especiais de polícia,
eoperações especiais de prevenção
relativas a armas”, “no âmbito de
estratégias integradas de prevenção
eintervenção”.

Para vários moradores, resulta em
sobrepoliciamento sistemático, recur-
soexcessivo à violência erepetição
deactos debrutalidade, como os que
levaram àmorte deOdair Moniz, na
Cova da Moura, baleado peloagente
daPSPBruno Pinto,em 2024,no que
otribunal de primeira instância con-
siderou umhomicídio.

As ZUS são tratadas como “luga-
res de excepção”, sublinha Vítor
Sanches, fundador de uma livraria
eloja de roupa nesse bairro classifi#
cado como ZUS pela PSP. Flávio
Almada, dirigente do Moinho da
Juventude, e uma das vítimas
sequestradas e agredidas por ele-
mentos da PSP naesquadra de Alfra-
gide em 2015, defende que o nível

deviolência nas ZUS“é totalmente
diferente”. E faz uma comparação:
“Háum selvagem aqui dentro queé
precisoacantonar. É uma continui-
dade de tratamentocolonial.”

Da listagem das zonas identificadas
pela PSP e pela GNR constam bairros
depropriedade municipal, do IHRU,
e que foram construídos notodo ou
emparte com planeamento ou finan-
ciamento estatal, comoo bairro Ama-
relo (Almada), doZambujal (Amado-
ra), da Torre (Cascais), São Pedro
(Elvas), Padre Cruz (Lisboa), Quinta
daFonte (Loures), Vale da Amoreira
(Moita), Pasteleira Nova(Porto), Quin-
ta da Princesa (Seixal), e Bela Vista
(Setúbal). Entre osbairros autocons-
truídos, incluíam-se os demolidos
Santa Filomena (Amadora), ou Jamai-
ca (Seixal), onde viviam principal-
mente pessoasnegras e descendentes
denaturais dos territórios coloniza-
dospelo Estado português.

Critérios socioeconómicos
Coube a cada órgão de polícia cri-
minal definiros critérios para deter-
minar a que bairros dedicam mais
recursos.

Na PSP, a Direcção Nacional falava
de “bairros problemáticos” desde
1997, caracterizando-os num relatório
interno como espaços onde existia
um“sentimento deaversão ao Estado
e às instituições”. Em2006, cristali-
zava este conceito numa directiva
estratégica para “áreas problemáti-
cas” e “locais de maior incidência
criminal ou de hostilidade para com
asforças de segurança”. Definia aí
que para classificar uma ZUS se tem
em conta dez factores, seis deles
sociais, incluindo (como reportado

pelo PÚBLICO) a composição “étnico-
social”da população.E aindao absen-
tismo e insucesso escolar, prevalência
de alcoolismo e toxicodependência,
“desintegração social e dificuldades
de inserção” ou“guetização”, desem-
pregoe precariedade laboral, elevada
densidade populacional, e ofacto de
serem “áreas de realojamento e ter-
ritórios com uma arquitectura que
dificulta aacção policial”.

Quatro outros critérios referem-
se àrelação com os polícias, ao cum-
primento denormas e à prática de
crimes: observar-se “sentimentos
de anomia, inimputabilidade e
impunidade” ou “de aversão ao
Estado”, haver “registo frequente
de actividades ilícitas” e detectar-se
“formas organizadas ou espontâ-
neas de monitorizar a presença das
forças de segurança”.

No trabalho de mestrado do aspi-
rante a oficial da PSPBruno Macha-
do,aprovado em 2011 no Instituto
Superior deCiências Policiais e Segu-
rança Interna (ISCSPI), que forma as
chefias da polícia, dá-se como sinó-
nimo de ZUS: “Bairros problemáti-
cos, bairros sociais, bairros degrada-
dos, bairros sensíveis, bairros críti-
cosou bairros desfavorecidos.”

Arelevância da classe eetniachega
a serexplicitada. Em 2013, aoexplicar
à Comissão Nacional de Protecção de
Dados (CNPD) a necessidade de ins-
talar câmaras de videovigilância em
Tomar, a PSP justificou-se com a exis-
tência de “zonas e áreas vulneráveis
em termos desegurança”, especifica-
mente “o bairro do Flecheiro, consti-
tuído por cerca de 60 casas abarraca-
dasonde residem mais de 250 pes-
soas de etnia cigana, [e] o bairro 1.º
de Maio, constituídopor residências
modestas e pessoas com dificuldades
de inserção social”.

Aentão comandante do Comando
Distrital deSantarém, Paula Peneda,
que setornaria a primeira mulher a
integrar adirecção nacional da PSP,
registou noprojecto que os bairros
(um, entretanto, demolido) tinham
uma composição étnico-social “pro-
blemática”, sendo osrestantes facto-
res apenas “preocupantes”.

ACNPD chumbou o pedido, notan-
do quea fundamentação indiciava “a
violação degarantias fundamentais
doscidadãos”. Mas, além de“estra-

nhar” a (constitucionalmente limita-
da) recolha e uso de dados étnicos, a
comissão também constatou que os
dados remetidos não demonstravam
haver ali mais crimes.

A GNR também definiu critérios
de classificação em 2006. Essadirec-
tiva – parcialmente transcrita no
trabalho de mestrado do aspirante
a guarda João Tavares, aprovado em
2021 na academia militar – tem em
conta a escolaridade, ataxa deaban-
dono escolar, a inserção precoce no
mercado laboral, a participação da
população activa nos sectores pri-
mário e terciário, a precariedade
dos vínculos laborais, a existência
de baixos salários, deum “elevado
grau de dependência social”, de
habitação abarracadaou degradada,

espaços públicos vandalizados, e a
falta de iluminação pública.

Dos 11 critérios, apenas três lidam
com as forças de segurança ouactos
criminalizados: o registo de “delin-
quência juvenil, tráfico de estupefa-
cientes, furtos,roubos e receptação”
(obter algo adquirido ilicitamente),
a existência de“estratégias de sobre-
vivência muito desenvolvidas, desi-
gnadamente a pluriactividade,
empregos clandestinos, prática de
ilícitos criminais” e o “sentimento de
inimputabilidade, autonomia e fuga
ao controlo dasautoridades”.

Intimada judicialmente a remeter
a sua lista de ZUS, aGNR considerou
que era “deturpador darealidade”
afirmar que sãocritérios de classe a
definir que locais considera ZUS. Mas
“o que se verifica, e encontra-se sobe-
jamente estudado pela sociologia, é
que aslocalidades onde a criminali-
dade émaior são precisamente loca-
lidades em que se verificam certas
características sociais”. Garante que

Da listagem destas
zonas sensíveis
constam bairros
de propriedade
municipal, do
IHRU,e que foram
construídos no
todo ou em parte
com ?nanciamento
estatal

O bairro Amarelo (Almada)
edo Zambujal (Amadora)
estão entre aszonas
consideradas sensíveis
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a classificação se sustenta em“estu-
dos aprofundados”, partindo sempre
“da verificação de elevados índices e

níveis de criminalidade”.
O trabalho académico não oferece

respaldo a estas premissas. Como
sublinha no ensaio Criminalidade e
Segurança a antropóloga Manuela
Ivone Cunha, especialista emestu-
dos sociais do crime e da justiça, e
investigadora na Universidade do
Minho: “O crime contra o patrimó-
nionãoestá [...] associado de manei-
ra linear à privação económica. Daí
que a maioria das pessoas pobres
não cometam crimes e as elites não
seeximam a eles.” Considerar “pro-
blemáticos” espaços pobres onde as
polícias registam mais tráfico dedro-
ga, porexemplo, e não bairros ricos
onde se organiza fraude fiscal ou
branqueamento de capitais, corres-
ponde a um processo deselectivida-
de do enfoque policial. Há uma
“construção da suspeição”, confor-
meargumenta em “Entre oBairro e

aPrisão”, para explicar como alguns
espaços se tornam “alvoscolectivos
e rotineiros” deuma acção policial
“de índole não sópreventiva e inves-
tigativa, mas também demonstrati-
va” de controlo eautoridade.

“Determinados crimes,e determi-
nadas populações, são mais facil-
mente identificados, mais facilmen-
te direccionados para osistema de

justiça criminal, e mais facilmente
penalizados”, explica a socióloga
Sílvia Gomes, investigadora na Uni-
versidadedeWarwick, em Inglater-
ra. Nota como é mais fácil provar
tráfico de rua do quecrimes de cola-
rinho branco. A mera presença
reforçada das polícias permite detec-
tarmais delitos menores, justifican-
doa mobilização adicional de agen-
tes, numa bola deneve histórica que
precede a criação das próprias polí-
cias e do Código Penal, no século
XIX. Adocente do ISCTE Maria João
Vaz, uma das poucas historiadoras
dopoliciamento português, lembra
que “o poder liberal desconfia[va]
imenso dosgrupos populares”, pelo
“perigo de ruptura” do equilíbrio
social, logo “para eles dirig[iu] os
mecanismos de policiamento.”

GNR “estranha” alegações
AGNR recusava divulgar esta lista
desde 2023, por “colocar em risco a
segurança interna” e de militares,

sendo possíveis “graves consequên-
ciasem termos operacionais”. Mas,
“acima de tudo”, para não estigma-
tizar os bairros visados, já que se
trata de “uma classificação que em
nada se destina a qualquer percep-
çãopública”, devendo todoo terri-
tórioser tratado “por igual” com os
necessários “ajustes” operacionais.
E porque saber que se mora numa
ZUS seria “um incentivo àprópria
delinquência juvenil”.

Por isso, a lista estaria classificada
como confidencial desde 2020, ao
abrigo de instruções de segurança
militar. A GNR não o conseguiu
demonstrar perante o Tribunal Admi-
nistrativo de Círculo de Lisboa. Ao
juizPedro Félix de Almeida, não só
não remeteu odocumento que deter-
minou aclassificação sobo regime de
segredo de Estado –com a fundamen-
tação e o prazo de revisão (a cada
quatro anos, até um máximo de 30)
– comonunca demonstrou “de forma
fundamentada e sustentada” riscos
para a eficácia da operação policial.
Deacordo com a GNR, a classificação
foi determinada no próprio docu-
mento, sem prazo. Umacto de“natu-
reza meramente interna”, concor-
dou, após recurso da GNR, oTribunal
Central Administrativo Sul em2025.

Contra-alegando neste processo, a
representação legal dos militares dis-
se “estranhar”as queixas desobrepo-
liciamento. Afirmando não poder
deixar de secolocar “na pele de tais
residentes, pessoas cumpridoras da
lei e trabalhadoras honestas”, ques-
tionou: “Senós morássemos em tais
locais, não gostaríamos de ter um
policiamento activo que tentasse
combater eficazmente a criminalida-
de sentida e nos garantisse a seguran-
ça aque todos temos direito?”, assu-
mindo não perceber “como épossível
que tais pessoas, levando uma vida
conforme a lei, se sintam incomoda-
das com a presença policial”. Conti-
nuando a posicionar-se na pele de
moradores, defende: não “gostaría-
mos de verasnossas habitações que,
com maior oumenor sacrifício, paga-
mos com ofruto do nosso trabalho”
a ser “bruscamente desvalorizadas
por se tornar público que se encon-
tram situadas emZUS”.

PSP pede para esconder lista
Tais argumentos não têm impedido
a Academia Militar daGNR e a escola
deoficiais daPSP de divulgar traba-
lhosacadémicos que identificam mais
deuma dezena deZUS. Ainda sem
uma ordem judicial final, sabe-se de
24 ZUS da PSPporque esta as identi-
ficou abertamente nas últimas duas
décadas em fontes públicas (incluin-
docomunicados de imprensa, estu-
dosacadémicos, e projectos de video-
vigilância remetidos à CNPD) e docu-
mentos acessíveis através doregime
de acesso àinformação administrati-
va. Comentando estas menções, a
Inspecção Nacional da PSP garantiu
que “seguramente” não tinhamsido
feitas “com a intenção de estigmati-

zar, mas tão-somente de informar.”
Difusão que contrasta com o que

alega a PSP para ocultar a mesma
informação (que chegou a garantir
nãodeter, a quando dos primeiros
pedidos de acesso, em2023). Respon-
dendo a uma intimação judicial, a
direcção nacional alegou que revelar
a listade ZUS pode ser “estigmatizan-
te”, e “prejudicial para os interesses
do país ou dosseus aliados ou para
organizações de que Portugal faça
parte”, ameaçando “odireito àsegu-
rança pública, bem comoa segurança
dos profissionais de polícia”, já que
“coloca, sem margem para dúvidas,
em causa a capacidade operacional”
da polícia. Garantiu igualmente serem
confidenciais os critérios de catego-
rização, ao abrigo das instruções para
a Segurança Nacional, Salvaguarda e
Defesa das Matérias Classificadas.

Mas nunca apresentou exemplos
de problemas causados pelas divul-
gações proactivas do seu departa-
mento de relações públicas, nem
entregou umdocumento que justifi#
casse a confidencialidade doscrité-
rios de definição. A juíza Raquel Feijó
Delgado concluiu que o acesso à
directiva estratégica foi“negado com
fundamento em pressupostos que
não se verificam”.

Em Junho de2026, um colectivo do
Tribunal Central Administrativo Sul
expandiu a decisão, exigindo também
a remessa da lista de bairros ZUS à
equipa de jornalistas emdezdias.

A direcção da PSP garante estar a
abandonar oconceito de ZUS,por a
classificação ser “associada a uma
estigmatização”. Compromete-se a
“realizar avaliações derisco emdiver-
sas áreas sensíveis, nãofazendo regis-
to sistematizado debairros”.

Mas, ao contrário da GNR — que,
em 2025, enviou a listadasZUS —, a
PSP pediu, nasemana passada, inter-
venção do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo devido à “manifesta rele-
vância jurídica e social” da causa, que
teme que venha a estabelecer um
precedente sobreacesso a documen-
tos confidenciais. Considera que os
dois tribunais anteriores não demons-
traram “deferência mínima para o
juízo técnico-operacional da força de
segurança”, nem ponderaram devi-
damente o risco inerente à “exposi-
ção decritérios, metodologias, matri-
zes, modelos de intervenção e infor-
mação territorial sensível”, exigindo
demasiada fundamentação para recu-
sar pedidos deacesso à informação
administrativa em matérias desegu-
rança interna, já que “uma demons-
tração concreta dos riscos associados
à divulgação” pode em si “revelar
informação operacional sensível”. Ou
seja, a justificação para não remeter
informação reservadaestá ela própria
sob reserva. A admissibilidade do
recurso ainda não foiapreciada.

Fronteira doMedo éuma
investigação do podcast Fumaça
e darevista digital Divergente,
em 14 episódios

GNR diz estar
“sobejamente
estudado” que as
localidades onde
a criminalidade
émaior são
“aquelas onde
se veri?cam certas
características
sociais”

Mapa de zonas urbanas sensíveis, por concelho
Nestes 20 concelhos há,pelo menos, 39bairros que as polícias tratam
como “problemáticos”

Assumidas
pela GNR
Identificadas publicamente
pela PSP

Gondomar 1

Porto 2
Vila Nova de Gaia 1

Vila Franca de Xira 1

Loures 1

Lisboa 2 Tomar 1

Amadora 8
Cascais 1 + 1

Almada 4 Elvas 2

Seixal 2 Barreiro 1

Sesimbra 1 Moita 1 +1

Setúbal 1

AÇORES

Lagoa 1

MADEIRA Loulé 4
Albufeira 1

Santa Cruz 1

Nota: Uma versão detalhada, e actualizada, deste mapa está disponível
em www.fronteiradomedo.pt, no oitavo capítulo

Fontes: GNR, PSP, Repositório do ISCPSI, Pedidosdeacesso àinformação administrativa àCNPD PÚBLICO

a classificação se sustenta em “estu-
dos aprofundados”, partindo sempre
“da verificaçãode elevados índices e
níveis decriminalidade”.

O trabalho académico não oferece
respaldo a estas premissas. Como
sublinha no ensaio Criminalidade e
Segurança a antropóloga Manuela
Ivone Cunha, especialista em estu-
dos sociais docrime e da justiça, e
investigadora na Universidade do
Minho: “O crime contra o patrimó-
nio não está [...]associado de manei-
ra linear à privação económica. Daí
que a maioria das pessoas pobres
não cometam crimes e as elites não
se eximam a eles.” Considerar “pro-
blemáticos” espaços pobres onde as
polícias registam mais tráfico dedro-
ga, porexemplo, e nãobairros ricos
onde se organiza fraude fiscal ou
branqueamento de capitais, corres-
ponde a um processo de selectivida-
de do enfoque policial. Há uma
“construção dasuspeição”, confor-
me argumentaem “Entre o Bairro e

a Prisão”, para explicar como alguns
espaços se tornam “alvos colectivos
e rotineiros” deuma acção policial
“de índolenão só preventiva e inves-
tigativa, mas também demonstrati-
va” de controlo e autoridade.

“Determinados crimes, e determi-
nadas populações, são mais facil-
mente identificados, mais facilmen-
te direccionados para osistema de

justiça criminal, e mais facilmente
penalizados”, explica a socióloga
Sílvia Gomes, investigadora na Uni-
versidade deWarwick, em Inglater-
ra. Nota como é mais fácil provar
tráfico de rua do quecrimes de cola-
rinho branco. A mera presença
reforçada das polícias permite detec-
tarmais delitos menores, justifican-
doa mobilização adicional de agen-
tes,numabola deneve histórica que
precede a criação das próprias polí-
cias e doCódigo Penal, no século
XIX. Adocente do ISCTE Maria João
Vaz, uma das poucas historiadoras
dopoliciamento português, lembra
que “o poder liberal desconfia[va]
imenso dosgrupos populares”, pelo
“perigo de ruptura” do equilíbrio
social, logo “para eles dirig[iu] os
mecanismos de policiamento.”

GNR “estranha” alegações
AGNR recusava divulgar esta lista
desde 2023, por “colocar em risco a
segurança interna” e de militares,

sendo possíveis “graves consequên-
cias em termos operacionais”. Mas,
“acima de tudo”, para não estigma-
tizar os bairros visados, já que se
trata de “uma classificação que em
nada se destina a qualquer percep-
ção pública”, devendo todo o terri-
tório ser tratado “por igual” com os
necessários “ajustes” operacionais.
E porque saber que se mora numa
ZUS seria “um incentivo àprópria
delinquência juvenil”.

Por isso, alista estaria classificada
como confidencial desde 2020, ao
abrigo de instruções de segurança
militar. A GNR não o conseguiu
demonstrar perante o Tribunal Admi-
nistrativo de Círculo de Lisboa. Ao
juiz Pedro Félix de Almeida, não só
não remeteu o documento quedeter-
minou a classificação sob o regime de
segredo de Estado–com a fundamen-
tação e o prazo de revisão (a cada
quatro anos, até um máximo de 30)
– como nunca demonstrou “de forma
fundamentada e sustentada” riscos
para a eficácia da operação policial.
De acordo com a GNR, a classificação
foi determinada no próprio docu-
mento, sem prazo. Um acto de “natu-
reza meramente interna”, concor-
dou, após recurso da GNR, oTribunal
CentralAdministrativo Sul em2025.

Contra-alegando neste processo, a
representação legal dos militares dis-
se “estranhar” as queixas desobrepo-
liciamento. Afirmando não poder
deixar de secolocar “na pele de tais
residentes, pessoas cumpridoras da
leie trabalhadoras honestas”, ques-
tionou:“Senós morássemos em tais
locais, não gostaríamos de ter um
policiamento activo que tentasse
combater eficazmente a criminalida-
desentida e nos garantisse a seguran-
çaa que todos temos direito?”, assu-
mindonão perceber“como épossível
que tais pessoas, levando uma vida
conforme a lei, se sintam incomoda-
dascom a presença policial”. Conti-
nuando a posicionar-se na pele de
moradores, defende: não “gostaría-
mosde veras nossas habitações que,
com maior oumenor sacrifício, paga-
mos com o fruto donosso trabalho”
a ser “bruscamente desvalorizadas
por se tornar público que se encon-
tram situadas em ZUS”.

PSP pede para esconder lista
Taisargumentos não têm impedido
a Academia Militar daGNR ea escola
deoficiais daPSP dedivulgar traba-
lhos académicos que identificam mais
de uma dezena de ZUS. Ainda sem
uma ordem judicial final, sabe-se de
24ZUS da PSPporque esta as identi-
ficou abertamente nas últimas duas
décadas em fontes públicas (incluin-
do comunicados de imprensa, estu-
dosacadémicos, eprojectos de video-
vigilância remetidos à CNPD) e docu-
mentos acessíveis através do regime
deacesso à informação administrati-
va. Comentando estas menções, a
Inspecção Nacional da PSP garantiu
que “seguramente” não tinham sido
feitas “com a intenção de estigmati-

zar, mas tão-somente de informar.”
Difusão que contrasta com o que

alega a PSP para ocultar a mesma
informação (que chegou a garantir
nãodeter, a quando dos primeiros
pedidos de acesso,em2023). Respon-
dendo a uma intimação judicial, a
direcção nacional alegou que revelar
a listade ZUSpode ser “estigmatizan-
te”, e “prejudicial para os interesses
do país ou dosseus aliados oupara
organizações de que Portugal faça
parte”, ameaçando “odireito àsegu-
rança pública, bem comoa segurança
dos profissionais de polícia”, já que
“coloca, sem margem para dúvidas,
em causa a capacidade operacional”
da polícia. Garantiu igualmente serem
confidenciais os critérios de catego-
rização, ao abrigo das instruções para
a Segurança Nacional, Salvaguarda e
Defesa das Matérias Classificadas.

Mas nunca apresentou exemplos
de problemas causados pelas divul-
gações proactivas do seu departa-
mento de relações públicas, nem
entregou umdocumento que justifi#
casse a confidencialidade doscrité-
rios de definição. A juíza Raquel Feijó
Delgado concluiu que o acesso à
directiva estratégica foi“negado com
fundamento em pressupostos que
não se verificam”.

Em Junho de2026, um colectivo do
Tribunal Central Administrativo Sul
expandiu a decisão, exigindo também
a remessa da lista de bairros ZUS à
equipa de jornalistas emdezdias.

A direcção da PSP garante estar a
abandonar oconceito de ZUS,por a
classificação ser “associada a uma
estigmatização”. Compromete-se a
“realizar avaliações derisco emdiver-
sas áreas sensíveis, nãofazendo regis-
to sistematizado de bairros”.

Mas, ao contrário da GNR — que,
em 2025, enviou a listadasZUS —, a
PSP pediu, nasemana passada, inter-
venção do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo devido à “manifesta rele-
vância jurídica e social” da causa, que
teme que venha a estabelecer um
precedente sobreacesso a documen-
tos confidenciais. Considera que os
dois tribunais anteriores não demons-
traram “deferência mínima para o
juízo técnico-operacional da força de
segurança”, nem ponderaram devi-
damente o risco inerente à “exposi-
ção decritérios, metodologias, matri-
zes, modelos de intervenção e infor-
mação territorial sensível”, exigindo
demasiada fundamentação para recu-
sar pedidos deacesso à informação
administrativa em matérias desegu-
rançainterna, já que “uma demons-
tração concreta dos riscos associados
à divulgação” pode em si “revelar
informação operacional sensível”. Ou
seja, a justificação para não remeter
informação reservadaestá ela própria
sob reserva. A admissibilidade do
recurso ainda não foiapreciada.

Fronteira doMedo éuma
investigação do podcast Fumaça
e darevista digital Divergente,
em 14 episódios

GNR dizestar
“sobejamente
estudado” que as
localidades onde
a criminalidade
émaior são
“aquelas onde
se veri?cam certas
características
sociais”

Mapa de zonas urbanas sensíveis, por concelho
Nestes 20 concelhos há, pelo menos, 39bairros que aspolícias tratam
como “problemáticos”

Assumidas
pela GNR

Identificadas publicamente
pela PSP

Gondomar 1

Porto 2
Vila Nova de Gaia 1

Vila Franca de Xira 1

Loures 1

Lisboa 2 Tomar 1

Amadora 8

Cascais 1 + 1

Almada 4 Elvas 2
Seixal 2 Barreiro 1

Sesimbra 1 Moita 1 +1

Setúbal 1

AÇORES

Lagoa 1

MADEIRA Loulé 4

Albufeira 1

Santa Cruz 1

Nota: Uma versão detalhada, e actualizada, deste mapa está disponível
em www.fronteiradomedo.pt, no oitavo capítulo
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